
INDICAÇÃO Nº 
529
, DE 2015

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador que determine ao Sr. Secretário da Fazenda do Estado de São Paulo que adote as medidas necessárias para que a quantia arrecadada pelo programa “Nota Fiscal Paulista” cuja restituição não possui destinação certa (no momento da tranzação comercial não foi designado nenhum número CPF ou CNPJ) possa ser destinada também para instituições defensoras da causa animal oficialmente cadastradas junto ao Governo do Estado de São Paulo, uma vez que já existe legislação permitindo que Instituições com fins de Assistência Social e Atendimento a Saúde tenham acesso a essa arrecadação.

JUSTIFICATIVA

O Programa Nota Fiscal Paulista devolve até 30% do ICMS efetivamente recolhido pelo estabelecimento a seus consumidores. Ele é um incentivo para que os cidadãos que adquirem mercadorias exijam do estabelecimento comercial o documento fiscal. Os consumidores que informarem o seu CPF ou CNPJ no momento da compra poderão escolher como receber os créditos e ainda concorrerão a prêmios em dinheiro.

Entretanto, nem todos os consumidores indicam seus respectivos números para que tal restituição aconteça, o que gera um fundo financeiro que fica sem destinação específica.

Pensando nisso que foi criada legislação possibilitando que instituições voltadas para assistência social e promoção da saúde tenham acesso a esse fundo, e assim, possam realizar com melhores condições suas atividades que colaboram com a ordem pública.

É nesse sentido que incluímos no rol de beneficiados as entidades que tratam da causa animal, pois é de um segmento que está diretamente relacionado com ambos os casos já previstos em lei e que também precisa de recursos financeiros para que possam oferecer ainda melhores serviços à população do Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em

Deputado Orlando Morando
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